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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ N0, l 35
(Antonio Carlos Albino)

Altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal.

alterações:

^\

Art. 1.° A Lei Orgânica de Jundiaí passa a vigorar com as seguintes

"Art. 72. (...)

(...)

XXVI - solicitar o auxílio da Polícia do Estado para garantia de

cumprimento de seus atos, bem como fazer uso da Polícia Municipal no que coiiber;

(...)

Art. 102. O Município manterá a Polícia Municipal, destinada a:

(...)

§ 4°. Os integrantes da Polícia Municipal serão aposentados,

voluntariamente, nos termos do art. 40, § 4°, inciso II, da Constituição Federal, sem limite de idade,

com proventos correspondentes à integralidade da remuneração do cargo em que se der a

aposentadoria, desde que comprovem:

1-25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com, no mínimo, 15

(quinze) anos de efetivo exercício em cargo da carreira da Polícia Municipal, se mulher;

11-30 (trinta) anos de contribuição, contando com, no mínimo, 20 (vinte)

anos de efetivo exercício em cargo da carreira da Polícia Municipal, se homem.

(...)
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(PELOJn0. 135 - fls. 2)

ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

(...)

Art. 11. A Polícia Municipal será regulada em lei no prazo de 90

(noventa) dias, contados da promulgação da Lei Orgânica. " (NR)

Art. 2.° Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O Projeto de Emenda à Lei Orgânica do Município visa alterar a
denominação "Guarda Municipal" para "Polícia Municipal", buscando adequar-se ao Projeto de Lei
federal n° 5.488/2016 (do Deputado Delegado Waldir), com trâmite final na Câmara dos Deputados,
que altera o art. 22 da Lei federal n° 13.022, de 8 de agosto de 2014 (que "Dispõe sobre o Estatuto
Geral das Guardas Municipais"), visando adequar a denominação com o trabalho realizado
atualmente pelas corporações.

A denominação "Polícia Municipal" é adotada com sucesso em países
como Portugal, Itália, México, Argentina, EUA, França e muitos outros.

Além disso, a denominação "Polícia Municipal" facilita a visualização em
viaturas e fardamento e consequente apelo pela prestação de serviços brilhantemente prestados pela
corporação.

Sala das Sessões, ^25/09/2017

^^

ANTONI
"Albino"

OS ALBINO

-\

©-.
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Art. 64. O Vice-Prefeito substitui o Prefeito em caso de licença ou impedimento, e o sucede no
caso de vaga ocorrida após a diplomação.

§ 1°. O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, auxiliará o
Prefeito sempre que por ele convocado para missões especiais.

§ 2°. O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a substituí-lo, sob pena de extinção do respectivo
mandato.

Art. 65. Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, assumirá o Presidente da
Câmara.

Art. 66. O Prefeito poderá licenciar-se:

I - quando em serviço ou em missão de representação do Município, devendo enviar à Câmara
relatório circunstanciado dos resultados de sua viagem;

II - quando impossibilitado do exercício do cargo, por motivo de doença devidamente
comprovada.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o Prefeito licenciado terá direito ao subsídio.

Art. 67. O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão ausentar-se do Município ou afastar-se do
cargo, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do cargo, salvo por período não superior
a 15 (quinze) dias.

Art. 68. Nos crimes de responsabilidade o Prefeito será julgado pelo Tribunal de Justiça do
Estado, e nas infrações político-administrativas pela Câmara Municipal, conforme dispuser a lei
complementar municipal.

Art. 69. Os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito serão fixados pela Câmara Municipal,
respeitados os limites estabelecidos na Constituição Federal, observado o que dispõe o artigo 14, Vil,
"a", desta Lei Orgânica, estando sujeitos aos impostos gerais, inclusive o de renda e outros, sem
distinção de qualquer espécie.

Art. 70. Os subsídios do Vice-Prefeito não poderão exceder o fixado para o Prefeito.

Art. 71. O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, desde a posse, sob pena de perda do
mandato, residir fora do Município.

,'^~st

Capítulo II
Das A tribuicôes do Prefeito

Art. 72. Ao Prefeito compete, privativamente:

I - nomear e exonerar os Secretários e Coordenadores Municipais, os dirigentes de autarquias
municipais e os Presidentes das organizações fundacionais subvencionadas pelo Poder Público;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários e Coordenadores, a direção da Administração
Municipal;

Ill - propor o plano plurianual, as diretrizes orçamentarias e os orçamentos anuais do Município;

IV - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;

V - representar o Município nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas, em juízo ou
fora dele;

VI - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara Municipal, bem como,
no prazo nelas estabelecido, não inferior a 30 (trinta) nem superior a 180 (cento e oitenta) dias,
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em que, nesse prazo,
houver interposição de ação direta de inconstitucionalidade contra a lei publicada;

Vil - vetar, no todo ou em parte, projetos de lei, na forma prevista nesta Lei Orgânica;
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VIII - decretar desapropriações e instituir sen/idões administrativas;

IX - expedir decretos e portarias;

X - permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros;

Xl - permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros;

XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal, na forma da lei;

XIII - prover e extinguir os cargos e empregos públicos municipais, na forma da lei, e expedir os
demais atos referentes à situação funcional dos servidores;

XIV - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal, por ocasião da abertura da
Sessão Legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências que julgar
necessárias;

XV - (revogado)

XVI - encaminhar ao Tribuna] de Contas do Estado de São Paulo, até o dia 31 de março de cada
ano, a sua prestação de contas e a da Mesa da Câmara, bem como os balanços do exercício findo;

XVII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de aplicação e as prestações de contas
exigidas em lei;

XVIII - fazer publicar os atas oficiais;

XIX - prestar à Câmara Municipal, dentro de 20 (vinte) dias, as informações aos requerimentos
na forma regimental, vedando-se respostas protelatórias;

XX - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem como a guarda e a utilização da
receita e a aplicação das disponibilidades financeiras no mercado de capitais;

XXI - colocar à disposição da Câmara Municipal, dentro de 05 (cinco) dias de sua requisição, as
quantias que devem ser despendidas de uma só vez, e, até o dia 20 (vinte) de cada mês, a parcela
correspondente ao duodécimo de sua dotação orçamentaria;

XXII - aplicar multas previstas em lei e contratos, bem como relevá-las quando impostas
irregularmente;

XXIII - resolver sobre requerimentos, reclamações ou representações que lhe forem dirigidos;

XXIV - oficializar, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, as vias e os logradouros
públicos;

XXV - (revogado)

XXVI - solicitar o auxílio da Polícia do Estado para garantia de cumprimento de seus atos, bem
como fazer uso da Guarda Municipal no que couber;

XXVII - (revogado)

XXVIII - decretar o estado de emergência quando for necessário preservar ou prontamente
restabelecer, em locais determinados e restritos do Município de Jundiaí, a ordem e a paz social;

XXIX - propor o Plano Diretor;

XXX - delegar, por decreto, aos órgãos da Administração, conforme o seu nível de competência,
as funções administrativas que não sejam de sua exclusiva competência;

XXXI - exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica.

XXXII - prestar contas e publicar balancetes nos prazos previstos em lei.

XXXIII - enviar à Câmara Municipal os seguintes projetos de lei nos respectivos prazos:

a) plano plurianual: até 31 de agosto do primeiro ano de mandato;

b) diretrizes orçamentarias: até 15 de abril de cada ano:

c) orçamento anual: até 30 de setembro de cada ano.

§ 1°. Excepcionalmente, no primeiro ano de mandato, o detalhamento das metas, inclusive as

relativas ao Plano de Metas de Governo a que se refere o art. 73-A, e prioridades para o exercício
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Capítulo III
Dos OryaQs^ublico^

Art. 100. A Administração Municipal compreende:

I - Administração Direta: Secretarias ou órgãos equiparados;

II -Administração Indireta ou Fundacional: entidades dotadas de personalidade jurídica própria.
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administração Indireta serão criadas por lei

específica e vinculadas ao Gabinete do Prefeito.

Art. 101. O Município manterá o Departamento de Águas e Esgotos-DAE sob a forma de
sociedade de economia mista por ações.

Art. 102. O Município manterá a Guarda Municipal, destinada a:

I - proteção das instalações, bens e serviços municipais;

II - apoio aos serviços municipais afetos ao exercício do poder de polícia no âmbito de sua
competência;

Ill - fiscalização e vigilância da Serra do Japi, área de mananciais, fauna, flora, promovendo de
forma autónoma ou em colaboração com os demais órgãos de proteção ambiental, a identificação,
detenção e autuação por infrações administrativas e apresentações aos órgãos públicos competentes,
nos casos de crimes ambientais, para outras providências;

VI - realização de ações educativas e preventivas de segurança nos acessos e arredores de
escolas.

§ 1°. (revogado)

§2°. (revogado)

§ 3°. (revogado)

§ 4° Os integrantes da Guarda Municipal serão aposentados, voluntariamente, nos termos do
art. 40, § 4°, inciso II, da Constituição Federal, sem limite de idade, com proventos correspondentes à
integralidade da remuneração do cargo em que se der a aposentadoria, desde que comprovem:

I - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com, no mínimo, 15 (quinze) anos de
efetivo exercício em cargo da carreira da Guarda Municipal, se mulher;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, contando com, no mínimo, 20 (vinte) anos de efetivo
exercício em cargo da carreira da Guarda Municipal, se homem.

Art. 103. A publicação das leis e atos municipais será feita na Imprensa Oficial do Município e,
optativamente, em jornais de grande circulação na cidade.

§ 1°. A publicação de atas não normativos poderá ser resumida.

§ 2°. Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos após a sua publicação.

§ 3°. As atividades públicas, nos termos do § 1°. do art. 37 da Constituição Federal, poderão ser
divulgadas em outros meios de comunicação de grande alcance no Município.

Art. 104. É vedado ao Município veicular propaganda que resulte em discriminação de sexo,
raça, opções religiosas e ideológicas atentatórias dos direitos e liberdades fundamentais.

Art. 105. À Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional é vedada a contratação de
empresas que reproduzam práticas discriminatórias de sexo na contratação de mão-de-obra e que
não cumpram a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho.

Art. 106. Haverá no Município uma Junta de Recursos Administrativos-JURAD, com a finalidade
de decidir, em grau de recurso, sobre matéria de sua competência, concernente aos interesses do
contribuinte perante a administração pública.
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Art. 1°. O Prefeito regulamentará, através de lei complementar, a Junta de Recursos
Administrativos prevista no artigo 106, no prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 2°. O Prefeito regulamentará, através de lei complementar, a Comissão de Tarifas Públicas,
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 3°. O Prefeito regulamentará, através de lei complementar, o Conselho Municipal de
Transportes, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 4°. (revogado)

Art. 5°. A lei referida no art. 179 será editada dentro de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 6°. Os incisos XXIII e XXV do artigo 72 serão regulamentados por lei, dentro de 90
(noventa) dias, estabelecendo:

I - prazo para despachos sobre requerimentos, reclamações ou representações;

II - prazo para aprovação ou rejeição de projetos de edificações, planos de loteamento,
arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos.

Art. 7°. O previsto na letra ado § 1°. do artigo 82 será regulado por lei, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a partir da promulgação desta Lei Orgânica.

• OBS,; a letra ado § 1°. do art. 82 teve sua execução suspensa pelo Decreto Legislativo n°. 497, de 27 de
novembro de 1991, e foi suprimida pela Emenda à LOJ n°. 22. de 14 de dezembro de 1994.

Art. 8°. Ao estabelecer o regime previdenciário dos servidores municipais, os benefícios
decorrentes de contribuição deverão prever os seus beneficiários. Este dispositivo deverá ser
regulamentado em 120 (cento e vinte) dias pelo Chefe do Executivo.

Art. 9°. O Executivo, em prazo de 60 (sessenta) dias, providenciará exame de insalubridade
para os trabalhadores que atuam na preparação de cadáveres, serviço funerário, sepuitamento,
esgotos e demais atividades tidas como insalubres ou perigosas.

Parágrafo único. Constatada a insalubridade ou a periculosidade, os servidores nelas atuantes
farão jus, nos termos da lei federal, a aposentadoria especial, que deverá ser inserida no estatuto dos
funcionários públicos em igual prazo.

Art. 10. A aprovação de projetos e a concessão de habite-se a conjuntos habitacionais com
mais de 100 (cem) unidades somente terão aprovação do órgão competente uma vez assegurados
espaços apropriados para a instalação de lavanderias coletivas e creches às crianças de zero a seis
anos.

Parágrafo único. Este dispositivo deverá ser incluído no Código de Obras e Edificações no
prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 11. A Guarda Municipal será regulada em lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
promulgação da Lei Orgânica.

Art. 12. Lei ordinária regulamentará o disposto no artigo 239 no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias.

Art. 13. Dentro de 180 (cento e oitenta) dias proceder-se-á à revisão dos direitos dos sen/idores
públicos inativos e pensionistas do Município e à atualização dos proventos e pensões a eles devidos,
a fim de ajustá-los ao disposto na letra g do§ 1°. do art. 82.

Art. 14. As atribuições do Conselho referido no artigo 245 serão regulamentadas em lei a ser
editada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da promulgação desta Lei Orgânica.

Art. 15. Dentro de 30 (trinta) dias contados da promulgação desta Lei Orgânica, mediante lei,
serão definidas as atividades que se enquadram no disposto no artigo 98.

Art. 16. A lei referida no art. 231 será editada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a
promulgação desta Lei Orgânica.
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Subchefia Assuntos Jurídicos

LEI   13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014.

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO l

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o § 8° do art. 144 da Constituição Federal.

Art. 2° Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme previsto em lei, a
função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS

Art. 3° São princípios mínimos de atuação das guardas municipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

Ill - patrulhamento preventivo;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÉNCIAS

Art. 4° É competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros públicos municipais e
instalações do Município.

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e os dominiais.

Art. 5° São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos federais e
estaduais:

I - zelar pêlos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atas infracionais que
atentem contra os bens, serviços e instalações municipais;

Ill - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistémica da população que utiliza os
bens, serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em açôes conjuntas que contribuam com a paz
social;

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos
fundamentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros municipais, nos termos da Lei n0
9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convénio celebrado com
órgão de trânsito estadual ou municipal;

l de 5 15/09/2017 10:2,
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Vil - proteger o património ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, inclusive adotando meqlida^'JS^.
educativas e preventivas;

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das
condições de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da celebração de
convénios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas integradas;

Xl - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de segurança no
Município;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para a normatização e a
fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal;

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas;

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do crime,
quando possível e sempre que necessário;

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção de
empreendimentos de grande porte;

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos da própria
municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e

XVIII - atuar mediante açôes preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando de ações educativas
com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na
comunidade local.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar conjuntamente com
órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de congéneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses
previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da
Constituição Federal, deverá a guarda municipal prestar todo o apoio à continuidade do atendimento.

CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO

Art. 6^ O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal.

Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo municipal.

Art. 7° As guardas municipais não poderão ter efetivo superior a:

I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Municípios com até 50.000 (cinquenta mil) habitantes;

II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 500.000
(quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso l;

Ill - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde
que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso II.

Parágrafo único. Se houver redução da população referida em censo ou estimativa oficial da Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do efetivo existente, o qual deverá ser ajustado à variação
populacional, nos termos de lei municipal.

Art. 8° Municípios limítrofes podem, mediante consórcio público, utilizar, reciprocamente, os serviços da guarda municipal
de maneira compartilhada.

Art. 9^ A guarda municipal é formada por servidores públicos integrantes de carreira única e plano de cargos e salários,
conforme disposto em lei municipal.

CAPÍTULO V

DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA
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Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo público na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;

II - gozo dos direitos políticos;

Ill - quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV - nível médio completo de escolaridade;

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VI - aptidão física, mental e psicológica; e

Vil - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o Poder Judiciário estadual, federal
e distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos em lei municipal.

CAPÍTULO VI

DA CAPACITAÇÁO

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda municipal requer capacitação específica, com matriz curricular
compatível com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, poderá ser adaptada a matriz curricular nacional para formação em
segurança pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) do Ministério da Justiça.

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de formação, treinamento e aperfeiçoamento dos integrantes da guarda
municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no art. 3°.

§ 1^ Os Municípios poderão firmar convénios ou consorciar-se, visando ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2^ O Estado poderá, mediante convénio com os Municípios interessados, manter órgão de formação e aperfeiçoamento
centralizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos Municípios conveniados.

§ 3^ O órgão referido no § 2° não pode ser o mesmo destinado a formação, treinamento ou aperfeiçoamento de forças
militares.

CAPÍTULO Vil

DO CONTROLE

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acompanhado por órgãos próprios, permanentes, autónomos e com
atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores da guarda e em
todas as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disciplinares atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em relação à direção da respectiva guarda, qualquer que seja o
número de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias
acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e das atividades do órgão, propor soluções, oferecer recomendações e informar
os resultados aos interessados, garantindo-lhes orientação, informação e resposta.

§ 1° O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiada para exercer o controle social das atividades de segurança
do Município, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e monitorar os objetivos e metas da política municipal de
segurança e, posteriormente, a adequação e eventual necessidade de adaptação das medidas adotadas face aos resultados
obtidos.

§ 2° Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda será decidida pela maioria absoluta da Câmara Municipal,
fundada em razão relevante e específica prevista em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso l do caput do art. 13, a guarda municipal terá código de conduta próprio, conforme
dispuser lei municipal.

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujeitas a regulamentos disciplinares de natureza militar.

CAPÍTULO VIII

I
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Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deverão ser providos por membros efetivos do quadro de carreira'

do órgão ou entidade.

§ 1° Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda municipal poderá ser dirigida por profissional estranho a
seus quadros, preferencialmente com experiência ou formação na área de segurança ou defesa social, atendido o disposto no
caput.

§ 2° Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da guarda municipal, deverá ser observado o percentual
mínimo para o sexo feminino, definido em lei municipal.

§ 3° Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em todos os níveis.

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma de fogo, conforme previsto em lei.

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de restrição médica, decisão judicial ou
justificativa da adoção da medida pelo respectivo dirigente.

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatei) destinará linha telefónica de número 153 e faixa exclusiva de
frequência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal.

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à cela, isoladamente dos demais presos, quando sujeito à prisão
antes de condenação definitiva.

CAPÍTULO IX

DAS VEDAÇÕES

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode utilizar denominação idêntica à das forças militares, quanto
aos postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações.

CAPÍTULO X

DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas municipais no Conselho Nacional de Segurança Pública, no
Conselho Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, no Conselho Nacional de Secretários e Gestores
Municipais de Segurança Pública.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipamentos padronizados, preferencialmente, na cor azul-marinho.

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais existentes na data de sua publicação, a cujas disposições devem
adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos.

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denominações consagradas pelo uso, como guarda civil, guarda civil
municipal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 8 de agosto de 2014;193° da Independência e 126° da República.

José Eduardo Cardozo
Míriam Belchior
Gilberto Magalhães Occhi

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.8.2014 - Edição extra
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PROJETO DE LEI   /2016

(Do Sr. Delegado Waldir)

Altera a Lei n° 13.022 de 08 de
agosto de 2014.

^^
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°- O Parágrafo único do art. 22 da Lei n° 13.022 de
08 de agosto de 2014 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22

^-^

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denominações
consagradas pelo uso, como guarda civil, guarda civil municipal, guarda
metropolitana, guarda civil metropolitana e polícia municipal.

JUSTIFICAÇÃO

A lei n° 13.022 de 08 de agosto de 2014, dispõe sobre o estatuto geral
das Guardas Municipais. Estabelece seus princípios mínimos de atuação no
art. 3°:
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I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da
cidadania e das liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

Ill - patrulhamento preventivo;

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.

0 art. 5° desta lei traz as competências específicas das guardas
municipais, entre elas: prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como
coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem
contra os bens, serviços e instalações municipais; atuar, preventiva e
permanentemente, no território do Município, para a proteção sistémica da
população que utiliza os bens, sen/iços e instalações municipais; colaborar, de
forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que
contribuam com a paz social; colaborar com a pacificação de conflitos que seus
integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais
das pessoas; garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo
direta e imediatamente quando deparar-se com elas; encaminhar ao delegado
de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do
crime, quando possível e sempre que necessário; auxiliar na segurança de
grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e muitas outras.

Fica evidente que a competência das guardas municipais são típicas de
polícia, denominação que é pertinente às suas funções, sendo que a
designação nominativa polícia municipal não afetará seu estatuto jurídico,
competências e atribuições, mas trará uma maior identificação por parte da
população, aumentará a sensação de segurança e facilitará a integração entre
as diversas forças de segurança pública.

A denominação polícia municipal é adotada com sucesso em países como
Portugal, na Itália ( Polizia Municipale), México e Argentina ( Policia Municipal).
Estados Unidos da América ( Municipal Police Departments ), França ( Police
Municipale) e muitos outros países.

Por fim, não é demais ressaltar que a própria lei ei n° 13.022 de 08 de

agosto de 2014 já assegura a utilização de outras denominações consagradas
pelo uso, sendo Polícia Municipal a mais pertinente e reivindicada pêlos
profissionais da área.
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Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres pares a
aprovação desta matéria.

Sala das Comissões, em de junho de 2016.

Deputado Delegado Waldir
PR/GO

^\
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SÃO PAULO

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   193

SUSTAÇÀO, por 60 dias, da tramitação da PROPOSTA DE EMENDA Â LEI ORGÂNICA
N.° 135/17, de autoria do Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da
Guarda Municipal para Polícia Municipal.

r
<

Befeo.
ffwiôe&cie-se.

PR^IDENTE
v~Sô/ o.3//^>

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a SUSTAÇAO, por

60 dias, da tramitação da PROPOSTA DE EMENDA Â LEI ORGÂNICA N.° 135/17, de
minha autoria, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal.

Sala das Sessõe

KP
y
&'

de setembro de 2017.

BINOANT0fMIO ÇARLÕI

Elt
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SÃO PAULO

REQUERIIVIENTO À PRESIDÊNCIA   234

SUSTAÇÀO, por 90 dias, da PROPOSTA DE EMENDA Â LEI ORGÂNICA DE JUNDIAl
135/17, do Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO, que altera a denominação da Guarda
Municipal para Polícia Municipal.

Defiro.
Provideacie-se.

p
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rSIQENTE
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, SUSTAÇAO, por 90 dias, da
PROPOSTA DE EMENDA Á LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ 135/17, do Vereador ANTÓNIO
CARLOS ALBINO, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal.

Sala das Sessões, 05-12-2,017^
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ANTONIQ/CAfíb0^LBINO (Albino)
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Câmara Municipal
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S A 0 PAULO

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   282

SUSTAÇAO, até 4 de junho de 2018, da tramitação da PELOJ 135/17, de autoria do
Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda Municipal para
Polícia Municipal.

Dcfir®.
Pi'0'rideacie-sc.

<2^"-
3IDENTE

'2^3/oto^ê
^PRÇSIDENTE
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, feita a SUSTAÇAO, até 4 de junho de 2018, da tramitação da PELOJ 135/17, de

minha autoria, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal.

Sala das Sessõ 06 de

\^^
ANJÕ^Q^

/^\

em

\
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LOS ALBINO

>de 2018.
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SÃO PAULO

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   356

SUSTAÇAO, até 14 de janeiro de 2019, da tramitação da PELOJ n° 135/2017, do
Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda Municipal para
Polícia Municipal.

^~\

Defiro.
Provjdencie-se.

ifB^SIDENTE
°3/Q~t-/sio.^
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, SUSTAÇAO, até

14 de janeiro de 2019, da tramitação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica de Jundiaí n°

135/2017, de minha autoria, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia

Municipal.

,/^

Sala das Sessões, em 03 de julho de 2018.

oANTONIQ^ARLO

fspp
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SÃO PAUI.O

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   361
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JUNTADA de documentos à Proposta de Emenda à Lei Orgânica de Jundiaí n° 135/2017,
de autoria do Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda
Municipal para Polícia Municipal.

^\

Defiro.
Providencie-se.

^1"
^o/04/tg
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a JUNTADA dos
documentos abaixo discriminados à Proposta de Emenda à Lei Orgânica de Jundiaí n°
135/2017, de minha autoria, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia
Municipal:

1. Cópia da Lei n° 922, do município de Holambra-SP, que "dá
denominação de Polícia Municipal à instituição Guarda Civil Municipal de Holambra e dá
outras providências";

2. Cópia da reportagem "CCJ aprova proposta que permite que
guardas municipais sejam chamados de policiais", do portal da Câmara dos Deputados,
de 03/07/2018;

3. Cópia do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de
Cidadania da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei n° 5.488/2016, relatado pelo
Deputado Linconl Portela, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da
proposta, com as emendas de redação apresentadas (também anexas) e a Emenda n.° 1
da Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Orgazinado, aprovado pêlos
membros da CCJ em 03/07/2018;

4. Cópia da Lei Federal n° 13.022/2014, que "dispõe sobre o
Estatuto Geral das Guardas Municipais";

5. Cópia do Projeto de Lei n° 12.586/2018, apresentado pelo
Prefeito Municipal de Jundiaí, que "altera a Lei 7.827/12, para reformular provimento e
atribuições do cargo público de Guarda Municipal".

Sala das S'

/

ANTGNIOÇ^
'Albino' u

ssões, 1 deem

^•"

s LBINO

lho de 2018.
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PREFEITURA IVIUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE HOLAMBRA
AL. MAURÍCIO DE NASSAU, 444 - FONES (019) 3802-8000 - CEP - 13825-000 - HOLAMBRA - SP

CNPJ 67,172.437/0001-83 - site: vwnv.holambra.s|.i.gov,br / e-mail: gahlnete@llolaml)ra,sp.gov,br
Capital Nacional das Flores

LEI N.°922

fj

"DÁ DENOMINAÇÃO DE POLÍCIA MUNICIPAL DE
HOLAMBRA À INSTITUIÇÃO GUARDA CIVIL MUNICIPAL
DE HOLAMBRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

I

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE HOLAMBRA APROVOU, E EU, FERNANDO FIORI DE GODOY,
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI:

/~\
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Art. 1° Fica assegurada á corporação Guarda Civil Municipal de
Holambra a utilização da denominação Polícia Municipal de Holambra.

Parágrafo único. A presente Lei assegura o uso da referida
denominação consagrada pelo uso, em decorrência das competências e das normas
gerais estabelecidas no art. 144, § 8° da Constituição Federal, na Lei n° 13.022, de
08 de agosto de 2014, e na Lei Orgânica do Município de Holambra.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta de verbas próprias ou serão suplementadas, se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância Tui-ística/çfé/Holambra, 26 de Fevereiro de 2018.

Publicado por afixação,
Municipal, na data supra, c\
Projeto de Lei n° 007/2018,v
Prefeito Fernando Fiori de Go

ERNA DO F
Prefeito M

d rono qu p
m re ac. o

rie au

E G DOY
hicipal

fóprio de editais, no Paço da Prefeitura
)riunda do Autógrafo n° 006/2018, referente

'do Poder Executivo Municipal de Holambra,
i

i,

âç^xt'-
GRASSI BARBOSA q^Éè FREITAS DE SOUZA

Diretora Administrát;v^e|Recursos Humanos
^1
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SEGURANÇA

03/07/2018-17h23

CCJ aprova proposta que permite que guardas municipais sejam charh^
de policiais

2£:

.-s

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ)
aprovou, nesta terça-feira (03), em caráter conclusivo, o
Projeto de Lei 5488/16, que altera o Estatuto Geral das
Guardas Municipais (Lei 13.022/14) para permitir que os
guardas também possam ser chamados de policiais
municipais. A proposta poderá seguir diretamente para
análise do Senado, a não ser que haja recurso para
votação pelo Plenário.

A proposta vinha provocando polémica na comissão nas
últimas semanas. Segundo o relator do texto na CCJ,
deputado Lincoln Portela (PR-MG), o projeto é
constitucional porque, mesmo com a mudança na
nomenclatura, permanecem "incólumes as atribuições do
órgão em questão, não repercutindo a alteração de
nomenclatura em qualquer interferência nas
competências da União, dos Estados e do Distrito Federal".

Cleia Viana/Câmara dos Deputados

*r

Proposta que provocou polémica na CCJ pode seguir direto para o Senado: parlamentares
divergem quanto a impacto da medida, or outro lado, deputados contrários à proposta

sustentam que o texto seria inconstitucional, pois a
Constituição estabelece que a segurança pública é exercida pelas polícias federal, rodoviária federal, ferroviária federal, civis e
militares, além dos corpos de bombeiros militares. De acordo com o texto constitucional, as guardas municipais são destinadas à
proteção dos bens, serviços e instalações das cidades.

Um dos receios dos críticos ao projeto é que a mudança no nome abra brecha para que os guardas municipais passem a reivindicar
direitos e prerrogativas de policiais, que vão desde regras para porte de arma a planos de carreira e aposentadoria especial.
Ouça esta matéria na Rádio Câmara A proposta foi criticada principalmente por parlamentares

ligados à Polícia Militar. Durante a discussão nesta terça-feira, o
deputado Subtenente Gonzaga (PDT-MG) voltou a se posicionar contrariamente à aprovação: "a mudança de nome não é solução
para a segurança pública. A proposta está enganando a população. Nós entendemos e reconhecemos o poder de polícia das guardas,
o que não as transforma em agências de polícias. Nós estamos rasgando a Constituição".

Judiciário

A mudança na nomenclatura já vem sendo feita no País de maneira individualizada, a depender da vontade das prefeituras. Em
alguns casos, ojudiciário foi acionado e proibiu a modificação.

, o que aconteceu em São Paulo, em 2017, quando a Justiça concedeu liminar vedando o então prefeito João Daria de modificara
nome da Guarda Civil Metropolitana para Polícia Municipal.

ÍNTEGRA DA PROPOSTA:

• PL-5488/2016

Reportagem - Paula Bittar
Edição - Rachel Librelon

A reprodução das notícias é autorizada desde que contenha a assinatura 'Agência Câmara Notícias-

• Câmara Notícias
Expediente



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
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PROJETO DE LEI N0 5.488, DE 2016

Altera a Lei n° 13.022, de 08 de
agosto de 2014.

Autor: Deputado DELEGADO WALDIR
Relator: Deputado LINCOLN PORTELA

^\
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I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei n° 5.488, de 2016, de autoria do nobre deputado
Delegado Watdir, tem por escopo facultar o uso da denominação "polícia
municipal" para as guardas municipais, que exercem, nos termos da Lei n°
13.022, de 2014, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as
competências da União, dos Estados e do Distrito Federal.

O autor ressalta, em sua justificativa, que, dentre as atribuições das
guardas municipais se encontram o dever de prevenir e inibir, pela presença e
vigilância, infrações penais ou administrativas e atas infracionais que atentem
contra os bens, serviços e instalações municipais; de atuar preventiva e
permanentemente, no território do Município, para a proteção sistémica da
população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais, bem como de
colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações
conjuntas que contribuam com a paz social (art. 5°, II, III e IV, da Lei n° 13.022,
de 2014).

Destarte, conclui que as competências das guardas municipais "são
típicas de polícia, denominação que é pertinente às suas funções, sendo que a
designação nominativa 'polícia municipal' não afetará seu estatuto jurídico,
competências e atribuições, mas trará uma maior identificação por parte da
população, aumentará a sensação de segurança e facilitará a integração entre
as diversas forças de segurança pública".
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A matéria está sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões (art.
24, II, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados - RICD -) e foi
despachada à Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime
Organizado, para parecer de mérito, e a esta Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania, para parecer sobre a constitucional idade, juridicidade e
técnica legislativa, (art. 54, t, do RICO).

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime
Organizado reconheceu, por meio da análise de trechos da Lei n° 13.022/2014
(Estatuto Geral das Guardas Municipais), o caráter policial das guardas
municipais. Nesse sentido, concluiu que "há estreita ligação entre o trabalho
das guardas municipais e dos órgãos policiais, de forma que a simples
alteração da denominação, promovida pela proposição em tela, é plenamente
justificável". Isto posto, emitiu parecer pela aprovação da proposição, com a
Emenda n° 1, de redação, que apresentou, para conferir maior precisão à
ementa proposta pelo autor da matéria.

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, não foram
apresentadas emendas no prazo regimental.

É o relatório.

cfi§

/^\

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei n° 5.488, de 2016, bem como a Emenda n° 1, da
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, vêm ao
exame desta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania
exclusivamente para análise dos seus aspectos constitucional, jurídico e de
técnica legislativa (arts. 54,1, e 139, II, "c", do RICD).

Quanto à constitucionalidade formal, consideramos os aspectos
relacionados à competência legislativa, à legitimidade da iniciativa parlamentar
e ao meio adequado para veiculação da matéria.

No que tange à competência da União para legislar sobre o
assunto, a Constituição Federal prevê, no âmbito da legislação concorrente,
que a União estabelecerá normas gerais sobre proteção ao património
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico (art. 24, Vil e § 1°, da CF/88),
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cabendo às guardas municipais, justamente, a proteção dos bens, sen/iços e
instalações do Município (art. 144, §8°, da CF/88). O § 7°, do art. 144, ora
referido, determina, ainda, que a lei discipline a organização e o funcionamento
dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a
eficiência de suas atividades.

É legítima a iniciativa parlamentar sobre o assunto (art. 61, caput, da
CF/88), haja vista não incidir, na espécie, reserva de iniciativa. Por fim, reveia-
se adequada a veiculação da matéria por meio de projeto de lei ordinária,
visto tratar-se da alteração de lei ordinária em vigor e não haver exigência
constitucional de lei complementar ou outro veículo normativo para disciplina
do assunto.

No que se refere à análise da constitucionalidade material, nada há
que se objetar, haja vista que a alteração da nomenclatura do órgão
responsável pelo exercício das funções previstas no art. 144, § 8°,1 da
Constituição da República, em nada modifica seu rol de atribuições, definido
pelo Texto Constitucional e disciplinado pela Lei n° 13.022, de 2014. Nesse
sentido, permanecendo incólumes as atribuições do órgão em questão e não
repercutindo a alteração de nomenclatura em qualquer interferência nas
competências da União, dos Estados e do Distrito Federal (resguardadas pelo
art. 2° da Lei n° 13.022/20142, em atenção à disciplina constitucional sobre
segurança pública, inscrita no art. 144 da Lei Maior), não vislumbramos, no
caso, contrariedade aos preceitos e princípios plasmados na Lei Maior.

Verifica-se, ainda, o atendimento do requisito da juridicidade, haja
vista que as proposições examinadas inovam no ordenamento jurídico,
observam o princípio da generalidade normativa e respeitam os princípios
gerais do direito.

No que tange à técnica legislativa, o projeto de lei merece alguns
reparos, para ajustá-lo ao disposto na Lei Complementar n° 95/1998, que
dispõe sobre as normas de redação, elaboração, alteração e consolidação das
leis.

A previsão constitucional das guardas municipais encontra-se no art. 144, §8°, que assegura aos
municípios a possibilidade de constituir guardas municipais destinadas â proteçâo de seus bens, serviços
j mstalações, conforme dispusera lei.

Art. 2° Incumbe às guardas municipais, instituições de carâter civil, uniformizadas e armadas conforme
previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos
Estados e do Distrito Federal. (Lei n° 13.022/2014)

1^
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Nesse sentido, verificamos, a ausência de um artigo primeiro indicando
o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação, nos termos do art. 7° da LC
n° 95/1998, devendo ser renumerados os demais dispositivos. Além disso,
foram constatadas algumas incorreções gramaticais no texto do art. 1° da
proposição, que serão corrigidas por meio da emenda de redação em anexo.
Por fim, aproveitamos a Emenda n° 1 da Comissão de Segurança Pública e
Combate ao Crime Organizado para conferir maior precisão à ementa da
matéria.

Em face do exposto, nosso voto é pela constitucionalidade,
juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n° 5.488, de 2016,
com as emendas de redação ora apresentadas e a Emenda n° 1 da
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado.

Satã das Sessões, em de maio de 2018.

Deputado LINCOLN PORTELA

Relator

^£1

»j!
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI   5.488, DE 2016

Altera a Lei n° 13.022, de 08 de
agosto cie 2014.

EMENDA 1

Acrescente-se o seguinte art. 1° ao projeto, renumerando-se os
subsequentes:

"Art. 1° Esta Lei altera a Lei n° 13.022, de 8 de agosto
de 2014, para acrescentar a possibilidade de utilização da
denominação 'polícia municipal' para as guardas
municipais."

Sala das Sessões, em de maio de 2018.

L. j

^
Deputado LINCOLN PORTELA

Relator
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI N0 5.488, DE 2016

Altera a Lei n° 13.022, de 08 de
agosto de 2014.

^ EMENDA 2

No art. 1° da proposição, onde se lê: "o Parágrafo único do art. 22 da
Lei n° 13.022 de 08 de agosto de 2014 passa a vigorar", leia-se: "o parágrafo
único, do art. 22, da Lei n° 13.022, de 8 de agosto de 2014, passa a vigorar".

Sala das Sessões, em de maio de 2018.

Deputado LINCOLN PORTELA

Relator

s^.

^
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LEI   13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 201 4

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas
Municipals.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO t

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o § 8
do art. 144 da Constituição Federal.

Art. 2° Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e
armadas conforme previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva,
ressalvadas as competências da União, dos Estados e do Distrito Federal.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

^ Art. 3° São princípios mínimos de atuação das guardas municipais:

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das
liberdades públicas;

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas;

Ill - patrulhamento preventivo;

IV- compromisso com a evolução social da comunidade; e

V - uso progressivo da força.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÉNCIAS

Art. 4° E competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços,



logradouros públicos municipais e instalações do Município.

Parágrafo único. Os bens mencionados no coput abrangem os de uso comum, os d^
uso especial e os dominiais.

Art. 5° São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as
competências dos órgãos federais e estaduais:

I - zelar pêlos bens, equipamentos e prédios públicos do Município;

11 - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou
administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações
municipals;

Ill - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção
sistémica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais;

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações
conjuntas que contribuam com a paz social;

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem,
atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas;

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e
logradouros municipais, nos termos da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código
de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convénio celebrado com
órgão de trânsito estadual ou municipal;

Vil - proteger o património ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do
Município, inclusive adotando medidas educativas e preventivas;

,^-\.

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades;

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e
projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades;

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios
vizinhos, por meio da celebração de convénios ou consórcios, com vistas ao
desenvolvimento de ações preventivas integradas;

Xl - articular-se corn os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de
ações interdisciplinares de segurança no Município;

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a
contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano
municipal;
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XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e
im-ediatamente quando deparar-se com elas;

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da
infraçâo, preservando o local do crime, quando possível e sempre que necessário;

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor
municipal, por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte;

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em
conjunto com os demais órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das
esferas estadual e federal;

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e
dignatários; e

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e
^-participando de ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de

ensino municipal, de forma a colaborar com a implantação da cultura de paz na
comunidade local.

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá
colaborar ou atuar conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos
Estados e do Distrito Federal ou de congéneres de Municípios vizinhos e, nas hipóteses
previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento de órgão descrito
nos incisos do copüf do art. 144 da Constituição Federal, deverá a guarda municipal
prestar todo o apoio à continuidade do atendimento.

CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO
/^

Art. 6° O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal.

Parágrafo u/7/co. Aguarda municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo
municipal.

Art. 7° As guardas municipais não poderão ter efetivo superior a:

I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Municípios com até 50.000
(cinquenta mil) habitantes;

II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 50.000
(cinquenta mil) e menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não
seja inferior ao disposto no inciso l;

Ill - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 500.000



(quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso [1^

Parágrafo único. Se houver redução da população referida em censo ou estimativa
oficial da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a
preservação do efetivo existente, o qual deverá ser ajustado à variação populacional, no;
termos de lei municipal.

Art. 8° Municípios limítrofes podem, mediante consórcio público, utilizar,
reciprocamente, os serviços da guarda municipal de maneira compartilhada.

Art. 9° A guarda municipal é formada por servidores públicos integrantes de carreira
única e plano de cargos e salários, conforme disposto em lei municipal.

CAPÍTULO V
DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA

r^
Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo público na guarda municipal:

I - nacionalidade brasileira;

II - gozo dos direitos políticos;

Ill - quitação com as obrigações militares e eleitorais;

IV- nível médio completo de escolaridade;

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos;

VI - aptidão física, mental e psicológica; e

^^ Vil - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas
r-erante o Poderjudiciário estadual, federal e distrital.

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos em lei municipal.

CAPÍTULO VI
DA CAPACITAÇÃO

Art. 11.0 exercício das atribuições dos cargos da guarda municipal requer
capacitação específica, com matriz curricular compatível com suas atividades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, poderá ser adaptada a matriz
curricular nacional para formação em segurança pública, elaborada pela Secretaria
Nacional de Segurança Pública (Senasp) do Ministério dajustiça.

Art. 12. E facultada ao Município a criação de órgão de formação, treinamento e
aperfeiçoamento dos integrantes da guarda municipal, tendo como princípios



norteadores os mencionados no art. 3°.

§ 1° Os Municípios poderão firmar convénios ou consorciarse, visando ao
atendimento do disposto no coput deste artigo.

§ 2° O Estado poderá, mediante convénio com os Municípios interessados, manter
órgão de formação e aperfeiçoamento centralizado, em cujo conselho gestor seja
assegurada a participação dos Municípios conveniados.

§ 3° O órgão referido no § 2° não pode ser o mesmo destinado a formação,
treinamento ou aperfeiçoamento de forças militares.

CAPÍTULO Vil
DO CONTROLE .

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acompanhado por órgãos
próprios, permanentes, autónomos e com atribuições de fiscalização, investigação e

/^iuditoria, mediante:

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com efetivo superior a 50
(cinquenta) servidores da guarda e em todas as que utilizam arma de fogo, para apurar
as infrações disciplinares atribuídas aos integrantes de seu quadro; e

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em relação à direçâo da
respectiva guarda, qualquer que seja o número de servidores da guarda municipal, para
receber, examinar e encaminhar reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da
conduta de seus dirigentes e integrantes e das atividades do órgão, propor soluções,
oferecer recomendações e informar os resultados aos interessados, garantindo-lhes
orientação, informação e resposta.

§ 1° O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiado para exercer o controle
^ocial das atividades de segurança do Município, analisar a alocaçâo e aplicação dos
recursos públicos e monitorar os objetivos e metas da política municipal de segurança e,
posteriormente, a adequação e eventual necessidade de adaptação das medidas
adotadas face aos resultados obtidos.

§ 2° Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda será decidida pela
maioria absoluta da Câmara Municipal, fundada em razão relevante e específica prevista
em lei municipal.

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso l do caputdo art. 13, a guarda municipal terá
código de conduta próprio, conforme dispuser lei municipal.

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujeitas a regulamentos
disciplinares de natureza militar.

^:

CAPÍTULO VI 11



DAS PRERROGATIVAS
r

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deverão ser providos por:
membros efetivos do quadro de carreira do órgão ou entidade.

§ 1° Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda municipal poderá
dirigida por profissional estranho a seus quadros, preferencialmente com experiêncFa ou
formação na área de segurança ou defesa social, atendido o disposto no caput.

§ 2° Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da guarda municipal,
deverá ser observado o percentual mínimo para o sexo feminino, definido em lei
municipal.

§ 3° Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em todos os níveis.

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma de fogo, conforme
previsto em lei.

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de
restrição médica, decisão judicial ou justificativa da adoção da medida pelo respectivo
dirigente.

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatei) destinará linha telefónica de
número 153 e faixa exclusiva de frequência de rádio aos Municípios que possuam
guarda municipal.

Art. 18. E assegurado ao guarda municipal o recolhimento à cela, isoladamente dos
demais presos, quando sujeito à prisão antes de condenação definitiva.

CAPÍTULO IX
DAS VEDAÇÕES

—t

^^

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode utilizar denominação
idêntica à das forças militares, quanto aos postos e graduações, títulos, uniformes,
distintivos e condecorações.

CAPÍTULO X
DA REPRESENTATIVIDADE

Art. 20. E reconhecida a representatividade das guardas municipais no Conselho
Nacional de Segurança Pública, no Conselho Nacional das Guardas Municipais e, no
interesse dos Municípios, no Conselho Nacional de Secretários e Gestores Municipais de
Segurança Pública.

CAPITULO XI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipamentos padronizados,



preferencialmente, na corazul-marinho.

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais existentes na data de sua |
publicação, a cujas disposições devem adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos.

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denominações consagradas pel
uso, como guarda civil, guarda civil municipal, guarda metropolitana e guarda civil
metropolitana.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 8 de agosto de 2014;193° da Independência e 126° da República.
DILMAROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Miriam Belchior

Gilberto Magalhães Occhi
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   443

SUSTAÇAO, até 01 de agosto de 2019, da tramitação da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica 135/17, do Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da
Guarda Municipal para Polícia Municipal.

^>

Defiro.
Providencie-se.

Ki'nSi'^

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a SUSTAÇAO, até

01 de agosto de 2019, da tramitação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica 135/17, do

Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda Municipal para

Polícia Municipal.

,^^
Sala das Sessões, em 05-02-2019.

ANT IO os ALBINO

'Al o
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SÃO PAULO

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   550

SUSTAÇAO, até 30-11-2019, da tramitação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica
135/17, do Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda
Municipal para Polícia Municipal.

^^,

Defiro.
Providenei©«8ê.

ID

l^ïl^

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a SUSTAÇAO, até

30 de novembro de 2019, da tramitação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica 135/17,

do Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda Municipal para

Polícia Municipal.

Sala das Sessões, em 06 de agosto de 2019.
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ANTONIO CARLOS AL&MSO-

'Albino'
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SÃO PAULO

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   588

SUSTAÇAO até 02-06-2020 da tramitação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica
135/17, do Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda
Municipal para Polícia Municipal.

* Defiro.
Providencie-se.

PRÇSÍDEI^ITE
JSJI^Í l ic\

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, SUSTAÇÂO até 02-06-2020 da

tramitação da Proposta de Emenda à Lei Orgânica 135/17, do Vereador António Carlos

Albino, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal.

^^!, -. -.
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Sala das Sessões, 12-11-2019.

ANTONIO LO A INO
J

(Albino)
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SUSTAÇÃO, até 15 de setembro de 2020, da tramitação dos projetos de autoria do
Vereador Antonio Carlos Albino: PELOJ 135/2017, PL 12.255/2017, PL 12.430/2017, PL
12.443/2017, PL 12.701/2018, PL 12.717/2018 e PL 13.062/2019.

Defiro.
Providencie-se^

PREâfDENTÉ
^9Z)É>/w

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a SUSTAÇAO, até

15 de setembro de 2020, da tramitação dos seguintes projetos de minha autoria:

PELOJ 135/2017 - Altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal;

PL 12.255/2017 - Altera o Plano Diretor para ampliar as hipóteses de exigência de

apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança-EIV e Relatório de Impacto de

Vizinhança-RIV;

PL 12.430/2017 - Regula a instalação de empresas de transporte e guarda de valores;

PL 12.443/2017 - Altera a Lei 6.764/06, que reestruturou a Guarda Municipal de Jundiaí, e

a Lei 7.827/12, que reformulou o Plano de Cargos, Salários e Vencimentos da Prefeitura,

para atribuir fiscalização de trânsito ao Guarda Municipal;

PL 12.701/2018 - Prevê, para agentes policiais e assemelhados, gratuidade de ingresso

em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais e esportivos;

PL 12.717/2018 - Regula a destinação de equipamento eletrônico abandonado pelo

proprietário em estabelecimento prestador de serviço de assistência técnica; e

PL 13.062/2019 - Prevê disponibilização, por restaurantes, lanchonetes e similares, de

cardápio em braille.

Sala das Sessões, em 09'^ê junho de 2020.

ANTONIO CA

'Albino'

/

BI

/Elt



m 

S-!-

Câmara Munídpa_/

Jundiaf

/^
ÏOaCJ

ii^.'r'j^

^

SÃO PAULO

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   725

^.
<>. -

SUSTAÇÃO até 15 de dezembro de 2020 da tramitação dos projetos de autoria do Vereador
Antonio Carlos Albino: PELOJ 135/2017, PL 12.255/2017, PL 12.430/2017, PL 12.443/2017,
PL 12.701/2018, PL 12.717/2018 e PL 13.062/2019.

Defiro.
Providencie-se,

PRÈélDENTE
J<5/O^Z^_

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, a SUSTAÇAO da

tramitação dos seguintes projetos de minha autoria:

PELOJ 135/2017 - Altera a denominação da Guarda Municipal para
Polícia Municipal;

PL 12.255/2017 - Altera o Plano Diretor para ampliar as hipóteses de

exigência de apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança-EIV e Relatório de Impacto de
Vizinhança-RIV;

PL 12.430/2017 - Regula a instalação de empresas de transporte e
guarda de valores;

PL 12.443/2017 - Altera a Lei 6.764/06, que reestruturou a Guarda

Municipal de Jundiaí, e a Lei 7.827/12, que reformulou o Plano de Cargos, Salários e
Vencimentos da Prefeitura, para atribuir fiscalização de trânsito ao Guarda Municipal;

PL 12.701/2018 - Prevê, para agentes policiais e assemelhados,
gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos culturais e
esportivos;

PL 12.717/2018 - Regula a destinação de equipamento eletrônico

abandonado pelo proprietário em estabelecimento prestador de serviço de assistência técnica;
e

PL 13.062/2019 - Prevê disponibilização, por restaurantes,
lanchonetes e similares, de cardápio em braille.

Sala das Sessões, e

/Elt

de

TON S ALBINO

setembro de 2020.

'Albino'
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   04

Sustação, até 21 de Junho de 2021, da tramitação da PELOJ 135/17, de autoria do
Vereador António Carlos Albino, que altera a denominação
Polícia Municipal.

^.GtíardâJs/lyniçipaL
Oeíiro.

ProvidencEe-se.

ID

0£jÍ}^SüS I,

Dará

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, a SUSTAÇÃO, até 21 de Junho de 2021, da tramitação da PELOJ 135/17, de

minha autoria, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal.

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2021.

y-^

ANTO^O.JEÏAFí^ÓS À^LBINO
'Albino'
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   185

SUSTAÇÂO, até 06 de Dezembro de 2021, da tramitação da PELOJ 135/17, do Vereador
Antonio Carlos Albino, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia
Municipal.

Defiro.
Providencie-se.

PRE81DEMTE
g.^lí^úl^i-

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, a SUSTAÇAO, até 06 de Dezembro de 2021, da tramitação da PELOJ 135/17,

de minha autoria, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia Municipal.

^^

Sala das Sessões, em ?2^|e junho de 2021.

OS'ALBINO

/

ÍTONI

'Albino'
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SÃO PAULO

REQUERIMENTO Â PRESIDÊNCIA   375

SUSTAÇÀO, até 06 de julho de 2022, da tramitação dos projetos de lei n.°s: PL
12,940/2019, PL 13.297/2021, PL 13.359/2021, PL 13.523/2021 e PELOJ 135/2017, de
autoria do vereador Antonio Carlos Albino.

<^

Defiro.
Provideaeic-se.

PÍ^IDENTE
O l /C?á./2^_

^\

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, a SUSTAÇAO, até 06 de julho de 2022, da tramitação dos projetos de minha
autoria:

PL 12.940/2019: Prevê, nas escolas da rede municipal de ensino,

atividades extracurriculares de caráter educativo e disciplinar; e dá providências
correlatas.

PL 13.297/2021: Prevê contratação de aprendizes pêlos órgãos da
administração pública direta e indireta.

PL 13.359/2021: Prevê assessoria Jurídica gratuita para guardas

municipais que sofram processo judicial por conta do desempenho de suas funções.

PL 13.523/2021: Prevê, na rede municipal de ensino,

disponibilização às alunas de cesta de itens de higiene pessoal; e dá providências
correlatas.

PELOJ 135/2017; Altera a denominação da Guarda Municipal para
Polícia Municipal.

Sala das Sessões, em 01 de fevereiro de 2022.

& l^

ANTONIO CARJiíÓS ALBINO

cris
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA   455

SUSTAÇÃO, até 06 de dezembro de 2022, da tramitação dos projetos de autoria do
vereador António Carlos Albino: PL 13.297/2021, PL 13.359/2021, PL 13.523/2021 e
PELOJ 135/2017.

s 3ENTC,
J^.^

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja feita a
SUSTAÇÃO, até 06 de dezembro de 2022,da tramitação dos projetos de minha autoria
abaixo listados:

^(1) PL 13.297/2021, que prevê contratação de aprendizes pêlos
órgãos da administração pública direta e indireta.

i(2) PL 13.359/2021, que prevê assessoria jurídica gratuita para
guardas municipais que sofram processo judicial por conta do desempenho de suas
funções.

,(3) PL 13.523/2021, que prevê, na rede municipal de ensino,
disponibilização às alunas de cesta de itens de higiene pessoal; e dá providências
correlatas.

(4) PELOJ 135/2017, que altera a denominação da Guarda
Municipal para Polícia Municipal.

Sala das Sessões, em 05 de julho de 2022.

í

( \
ANTONIO CARLOS ALBINO
'Albino'
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REQUERIMENTO Á PRESIDÊNCIA N" 524/2023

SUSTAÇAO, até 05 de dezembro de 2023, da tramitação dos projetos de lei n.°s
13.297/2021; 13.359/2021, e 13.523/2021, bem como da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica de Jundiaí n.° 135/2017, todos de autoria do Vereador António Carlos Albino.

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, a SUSTAÇAO, até 05 de dezembro de 2023, da tramitação dos projetos de minha
autoria abaixo listados:

1 - PL n.° 13.297/2021, que prevê contratação de aprendizes pêlos
órgãos da administração pública direta e indireta.

2 - PL n.° 13.359/2021, que prevê assessoria jurídica gratuita para

guardas municipais que sofram processo judicial por conta do desempenho de suas
funções.

3 - PL n.° 13.523/2021, que prevê, na rede municipal de ensino,

disponibilização às alunas de cesta de itens de higiene pessoal; e dá outras providências
correlatas.

4 - PELOJ n.° 135/2017, que altera a denominação da Guarda
Municipal para Polícia Municipal.

Sala das Sessões, em 07 de fevereiro de 2023.

ANTONIO CARLOS ALBINO

Albino

Assinado digitatmgg|&
por ANTÓNIO ÇlïliBi'
CARLOS
Data:
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&^•p'.T" DEFERIDO
120a Sessão Ordinária - 05/12/2023

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA N" 620/2023

SUSTAÇAO, até 03 de dezembro de 2024, da tramitação dos projetos de lei n.°s
13.297/2021; 13.359/2021, e 13.523/2021, e da Proposta de Emenda à Lei Orgânica de
Jundiaí n.° 135/2017, todos de autoria do Vereador António Carlos Albino.

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, com o devido

respeito, a SUSTAÇÃO, até 03 de dezembro de 2024, da tramitação dos projetos de minha
autoria abaixo listados:

1 - PL n.° 13.297/2021, que prevê contratação de aprendizes pêlos órgãos da
administração pública direta e indireta.

2 - PL n.° 13.359/2021, que prevê assessoria jurídica gratuita para guardas municipais que
sofram processo judicial por conta do desempenho de suas funções.
3 - PL n.° 13.523/2021, que prevê, na rede municipal de ensino, disponibilização às alunas
de cesta de itens de higiene pessoal; e dá outras providências correlatas.

4 - PELOJ n.° 135/2017, que altera a denominação da Guarda Municipal para Polícia
Municipal.

Sala das Sessões, em 5 de dezembro de 2023.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Albino

Assinado digitajment^
^tír ANTÓNIO ^E<g;|5i3
CARLOS ALBm:B3k&1
Data: 30/11/20B@?12ia%
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Câmara IVIunicipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

PELOJ 135/2017
Rs. 50/50

i^a.

PROCESSO LEGISLATIVO

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA   135/2017 - Albino - Altera a denominação da Guarda
Municipal para Polícia Municipal.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação:

Unidade de Origem:

Unidade de Destino:

Status:

02/01/2025

DL - Secretaria

Gabinete da Presidência

Proposição arquivada - R1161, tl
^~~\

TEXTO DA AÇÃO

CONSIDERANDO o que reza o Regimento Interno Art. 161, II.
DETERMINO retire-se e arquive-se.
EDICARLOS VIEIRA
Presidente

Jundiaí, 02 de janeiro de 2025.

Priscila Marquezín Felippe
Agente de Serviços Técnicos
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PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DE JUNDIAÍ  . 135
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